
DO CARGO OU FUNÇÃO 

Nome do cargo ou função Diretor(a) de Fiscalização do Trabalho 

Nível do cargo ou função FCE 1.15 

Órgão ou entidade Departamento de Fiscalização do Trabalho 

DAS RESPONSABILIDADES 

Principais 
responsabilidades 

I - subsidiar a formulação e a proposição de diretrizes de inspeção 
do trabalho, especialmente políticas de combate ao trabalho 
infantil, a toda forma de trabalho degradante e à discriminação no 
emprego e na ocupação; 

II - subsidiar a formulação e a proposição de diretrizes para a 
arrecadação, a cobrança administrativa e a fiscalização do FGTS; 

III - planejar, supervisionar, orientar, coordenar e controlar as 
ações e as atividades de fiscalização do trabalho; 

IV - supervisionar, orientar e coordenar as ações relativas à 
arrecadação, à cobrança administrativa e à fiscalização do FGTS; 

V - supervisionar e controlar a produção e a sistematização de 
informações sobre a fiscalização do trabalho, incluídas as 
relativas à arrecadação, à cobrança administrativa e à fiscalização 
do FGTS; 

VI - subsidiar a proposição de diretrizes e normas com vistas ao 
aperfeiçoamento das relações de trabalho, na área de sua 
competência; 

VII - acompanhar as atividades do Conselho Curador do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço; 

VIII - subsidiar, na área de sua competência, a formulação e a 
proposição de diretrizes para o aperfeiçoamento técnico-
profissional e a gerência do pessoal da inspeção do trabalho; 

IX - apoiar tecnicamente as atividades destinadas ao 
desenvolvimento de programas e ações integradas de cooperação 
técnico-científica na área de sua competência; 

X - supervisionar a análise de recurso administrativo apresentado 
em face da decisão de suspensão do funcionamento de entidades 
formadoras e de cursos de aprendizagem profissional; 

XI - elaborar estudos e posicionamentos técnicos sobre a 
legislação trabalhista e correlata, no âmbito de sua competência, 
e propor o seu aperfeiçoamento; e 



XII - elaborar estudos sobre a regulamentação profissional, a 
criação e a alteração de conselhos profissionais, na sua área de 
competência. 

Escopo de Gestão/Equipe 
de Trabalho 

A atuação gerencial envolve a coordenação de equipe 
multidisciplinar composta por Auditores-Fiscais do Trabalho, 
servidores administrativos, trabalhadores terceirizados e 
estagiários, bem como a articulação técnica com equipes das 
unidades descentralizadas da Inspeção do Trabalho em âmbito 
nacional. 

DOS CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Critérios Gerais 

I - Idoneidade moral e reputação ilibada; 

II - Perfil profissional ou formação acadêmica compatível com o 
cargo em comissão ou com a função de confiança para o qual 
tenha sido indicado; e 

III - Não enquadramento nas hipóteses de inelegibilidade 
previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990 . 

Critérios específicos 

I - ser integrante da carreira de Auditor-Fiscal do Trabalho; 

II - atender, no mínimo, a um dos seguintes critérios específicos: 

a - possuir experiência profissional de, no mínimo, seis anos em 
atividades correlatas às áreas de atuação do órgão ou da entidade 
ou em áreas relacionadas às atribuições e às competências do 
cargo ou da função; 

b - ter ocupado cargo em comissão ou função de confiança 
equivalente a CCE de nível 13 ou superior em qualquer Poder, 
inclusive na administração pública indireta, de qualquer ente 
federativo por, no mínimo, seis anos; 

c - possuir título de mestre ou doutor em área correlata às áreas de 
atuação do órgão ou da entidade ou em áreas relacionadas às 
atribuições do cargo ou da função;  

d - ter realizado ações de desenvolvimento de liderança, com carga 
horária mínima de cento e vinte horas. 
 

DOS REQUISITOS DESEJÁVEIS 

Formação e Experiência 
Desejáveis 

I - possuir especialização em área correlata às competências da 
Inspeção do Trabalho; 

II - possuir experiência em articulação institucional com órgãos e 
entidades da Administração Pública e entidades representativas; 



III - possuir experiência em gerenciamento e coordenação de 
equipes; 

IV - possuir experiência na formulação, coordenação ou avaliação 
de políticas, programas ou projetos relacionados à Inspeção do 
Trabalho. 

Competências Desejáveis 

I - orientação para resultados; 

II - visão sistêmica e estratégica; 

III - liderança e gestão de pessoas; 

IV - capacidade de articulação institucional e negociação; 

V - planejamento, coordenação e tomada de decisão 
 

Outros Requisitos 
Desejáveis 

I - Experiência em cargos de direção superior na Administração 
Pública; 

II - Experiência em coordenação de ações nacionais de 
fiscalização, programas governamentais ou políticas públicas de 
grande abrangência; 

 


